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	1. DECRETO Nº 7.592, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011: Determina a avaliação da regularidade da execução dos convênios, contratos de repasse e termos de parceria celebrados com entidades privadas sem fins lucrativos até a publicação do Decreto no 7.568, de 16 de setembro de 2011, e dá outras providências.
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2. DECRETO Nº 7.581, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011: Regulamento o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, de que trata a Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011.
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3. DECRETO Nº 7.594, DE 31 DE OUTUBRO DE 2011: Altera o Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse. 
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4. Sugestão de RECOMENDAÇÃO do Ministério Público relativa à metodologia e conceitos apresentados na audiência pública sobre novos modelos de orçamento de obras públicas. 
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5. RESOLUÇÃO Nº 01/2011 - TCE: Regulamenta o processo eletrônico no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
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6. RECOMENDAÇÃO: Eventual irregularidade na elaboração do Plano Municipal de Saneamento. 
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	JURISPRUDÊNCIA

	
	1. TJ: Apelação n° 990.10.299569-0–Taquaritinga: Ação civil pública. Impossibilidade de acumulação de cargos e vencimentos a agentes políticos com fundamento nos artigos 28, § 1º, 29, XIV, 38, II e 56, I, § 3º, da Constituição Federal.
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2. TJ: Ação Civil Pública n° 9026419-02.2003.8.26.0000–São Paulo: Perda de cargo público. Concussão. A absolvição do acusado por falta de provas decorrente do princípio in dubio pro reo não impede a condenação em sede ação civil pública, pois a intensidade dos elementos propiciadores da convicção são diferidos nas esferas cível e penal.
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3. TJ: Agravo de Instrumento n° 990.10.186826-1–Cubatão: A concessão do pedido de indisponibilidade de bens em caráter liminar justifica-se em razão da supremacia do interesse público sobre o privado. Presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, diante de possível burla ao princípio da licitação, a constrição patrimonial em caráter preventivo deve prevalecer a fim de garantir o ressarcimento de eventual dano ao erário.  
[image: image12.png]



4. TJ: Apelação nº 0216265-21.2008.8.26.0000–Barretos: O Pagamento de verba indenizatória referente às férias e 13º por agente político, no penúltimo dia do mandato, para si mesmo, configura violação ao princípio da legalidade e da moralidade. Ausência de lei que outorgue tais benefícios ao agente. 
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5. TJ: Apelação nº 990.10.097686-9-Monte Aprazível: Preliminar de coisa julgada material. Os procedimentos de representação eleitoral e inquérito policial são independentes do processo judicial, não produzindo coisa julgada material. Mérito. Caracteriza-se improbidade administrativa a cessão de imóveis públicos a particulares de forma gratuita, sem a realização de procedimento licitatório.
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6. TJ: Apelação n° 990.10.362499-8–Sorocaba: Haverá ofensa aos princípios que regem a Administração Pública ainda que não comprovado o efetivo dano ao erário, pois este não é requisito essencial para a configuração do ato de improbidade administrativa. 
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7. STJ: Recurso Especial Nº 1.141.447–SP: A desconsideração da pessoa jurídica exige dois requisitos, com ênfase para o primeiro, objetivo, consistente na inexistência de bens no ativo patrimonial da empresa suficientes à satisfação do débito e o segundo, subjetivo, evidenciado na colocação dos bens suscetíveis à execução no patrimônio particular do sócio. 
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8. STJ: Recurso Especial Nº 921.903–RS: Superior Tribunal de Justiça reafirma que é inadmissível a equiparação do ocupante de cargo de vereança a servidor público, tendo em vista o seu enquadramento como "agente político".
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